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PROCESSO Nº 70067865410 – TRIBUNAL PLENO
CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO LEOPOLDO 

REQUERIDA: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO LEOPOLDO
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATORA: DESEMBARGADORA ANA PAULA DALBOSCO
PARECER
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 1. Lei do Município de São Leopoldo: artigo 54, “caput” e parágrafos 1º e 2º, da Lei Municipal nº 3.821/1993. 2. Preliminares. 2.1. Ausência de causa de pedir por não ter a parte autora indicado expressamente o dispositivo constitucional violado: acolhimento da prefacial. 2.2. Decadência do direito de pleitear a declaração de inconstitucionalidade pelo decurso do tempo: nulidade das normas inquinadas de inconstitucionalidade que não se convola com o transcurso do tempo, ainda que longo: afastamento da preliminar. 3. Mérito: dispositivo legal, acrescentado via emenda parlamentar, que trata de matéria afeta à competência legislativa privativa do Chefe do Executivo. Aumento de despesa. Vício de inconstitucionalidade formal. PARECER PELA PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO LEOPOLDO objetivando a declaração de inconstitucionalidade do artigo 54, caput e parágrafos 1º e 2º, da Lei Municipal nº 3.821, de 27 de janeiro de 1993, que “cria o instituto de aposentadoria e pensões dos servidores municipais de São Leopoldo e dá outras providências”, sob a alegação de que referido dispositivo legal, promulgado por meio de emenda parlamentar, padeceria de vício insanável de inconstitucionalidade, por tratar de matéria cuja competência legislativa pertence privativamente ao Prefeito de São Leopoldo, sobretudo por importar aumento de despesa ao Município (petição às fls. 02/06 e documentos às fls. 07/).
A medida liminar pleiteada foi indeferida, tendo em vista tratar-se de norma publicada há mais de 20 anos (fls. 72 e verso).
A Câmara de Vereadores de São Leopoldo se manifestou, suscitando, preliminarmente, a inexistência de causa de pedir na demanda, por não ter o autor apontado o dispositivo da Constituição Estadual afrontado pela norma em exame, bem como que o proponente decaiu do direito de pleitear a declaração de inconstitucionalidade pleiteada, uma vez que já transcorreram 22 anos desde a inserção do dispositivo legal atacado na norma referida. No mérito, requer o reconhecimento da constitucionalidade do artigo com base nos princípios da segurança jurídica e da proteção à confiança. Por fim, em caso de procedência da ação, postula que os efeitos da declaração sejam futuros, respeitando-se o direito adquirido dos servidores municipais antigos (fls. 82/97).
Marize Terezinha Schweiger e Nicia Maria de Lima requereram ingresso no feito como amicus curiae (fls. 101/142 e fls. 145/187), pleito que foi indeferido, por não apresentarem as requerentes representação suficiente, exigida pelo instituto (fls. 193/194v).

O Procurador-Geral do Estado pugnou pela constitucionalidade do artigo combatido, com lastro na presunção de constitucionalidade das leis (fl. 190). 

Vieram os autos com vista.

É o breve relatório.

2. A Câmara de Vereadores de São Leopoldo sustenta haver duas preliminares prejudiciais à análise do mérito da demanda, quais sejam: 
(a) inexistência de causa de pedir na ação, por não ter o autor indicado o dispositivo da Constituição Estadual afrontado pelos dispositivos legais em exame, e 
(b) decadência do direito de pleitear a declaração de inconstitucionalidade de dispositivo introduzido na lei municipal, por emenda parlamentar, há 22 anos. 

Em relação à primeira delas, tem-se que assiste razão à demandada, na medida em que o requerente deixou de indicar quais dispositivos da Constituição Estadual foram afrontados pela norma municipal, cingindo-se a fazer alusão à Lei Orgânica do Município de São Leopoldo, a qual, entretanto, não serve como parâmetro de constitucionalidade às demais normas jurídicas, por se tratar de norma infraconstitucional, consoante remansosa jurisprudência, ilustrada nos seguintes julgados:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CARLOS BARBOSA. LEI N° 2.785/2012, QUE ALTERA DISPOSITIVO DA LEI MUNICIPAL N.º 2.381/2010. LEI DE INICIATIVA DO PODER LEGISLATIVO. VÍCIO DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. INICIATIVA RESERVADA AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO.  MATÉRIA EMINENTEMENTE ADMINISTRATIVA. 1. O controle de constitucionalidade em abstrato de lei ou ato normativo municipal tendo como parâmetro de constitucionalidade a Lei Orgânica, na esteira de reiterados precedentes do Supremo Tribunal Federal, é inadmissível, por absoluta falta de previsão constitucional (STF, RE 175.087/SP, Rel. Min. Néri da Silveira, j. 19/03/2002). Dito de outro modo, se a lei ou ato normativo municipal afronta diretamente a Lei Orgânica do ente político, e não a Constituição, a hipótese é de ilegalidade, não sendo objeto de ação direta de inconstitucionalidade (STF, ADI 1540/MS, Rel. Min. Maurício Correa, j. 25/06/1997). 2. Em plano de inconstitucionalidade formal, o regramento municipal impugnado, ao criar proposta cujos mecanismos para a execução são atribuídos ao Poder Executivo, foi além da esfera de competência reconhecida ao Poder Legislativo, interferindo diretamente na organização administrativa do Município. Violação ao que assentam os artigos 8°, caput, 10, 60, inciso II, d, 82, inciso VII, da Constituição Estadual. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70050085018, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eduardo Uhlein, Julgado em 02/12/2013) [Grifado]

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. INÉPCIA DA INICIAL. AUSENTE REFERENCIA À NORMA VIOLADA EM RELAÇÃO À CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. Hipótese em que o Partido dos Trabalhadores ataca a Lei Municipal n.º 11.245/ 2012, que criou a Gratificação por Desempenho de Atividade Essencial (GDAE), no âmbito do Departamento Municipal de Água e Esgotos (DMAE). Processo extinto, sem julgamento de mérito, por inépcia da inicial, considerando a não indicação dos dispositivos da Carta Estadual que teriam sido violados, o que não se admite, em sede de controle concentrado de constitucionalidade, o exame da adequação da norma no que tange à legislação infraconstitucional. EXTINÇÃO DO PROCESSO, SEM JULGAMENTO DE MÉRITO, POR INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70050548247, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Túlio de Oliveira Martins, Julgado em 21/07/2014) [Grifado]
Deste modo, a inépcia da petição inicial por ausência de causa de pedir é inconteste, razão pela qual seu indeferimento se impõe, com fulcro no disposto no artigo 330, inciso I e parágrafo 1º, inciso I, do novo Código de Processo Civil
.
Por outro lado, quanto à segunda, discorda-se da parte requerida, uma vez que o direito de pleitear a declaração de inconstitucionalidade de dispositivo legal não prescreve nem dele se decai, já que o transcurso do tempo, por mais longo que seja, não tem o condão de transmudar a nulidade de que são inquinadas as normas inconstitucionais.
Nesse sentido, Zeno Veloso
 indica que a ação direta de inconstitucionalidade “não está sujeita a qualquer prazo para que seja proposta”, acrescentando:

“Prescrição e decadência são institutos estranhos ao controle de constitucionalidade. Até porque o passar do tempo – por maior que tenha sido o tempo transcorrido, não tem o condão de sanar o vício original, nem a força de convalidar as leis e atos inconstitucionais”.
Aliás, o Supremo Tribunal Federal até mesmo já editou enunciado sumular
 sobre o tema, o qual ainda tem pertinência, apesar de estabelecido em momento anterior à Constituição de 1988.

Feitas essas considerações, tem-se que a extinção do feito sem julgamento de mérito por ausência de causa de pedir se impõe. 
Entretanto, assim mesmo, passa-se à análise do mérito da ação.

3. O dispositivo impugnado encontra-se redigido nestes termos:

Art. 54 - Os servidores celetistas estáveis nos termos do art. 19, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal, que se aposentarem pelo INSS, terão complementadas pelo IAPS a diferença dos proventos de aposentadoria de modo a reservar o disposto no § 4º do Art.40 da Constituição Federal.

§ 1º - para fins deste artigo o servidor contribuirá com o percentual de 1% (um por cento) de sua remuneração.

§ 2º - O Município de São Leopoldo contribuirá com igual percentual.
Como se vê, o artigo trata da complementação da aposentadoria dos servidores municipais celetistas estáveis que se aposentarem pelo INSS, prevendo que esta se dará no patamar de 1%, tanto para o servidor quanto para o Município.

Note-se que o dispositivo trata de matéria de competência legislativa privativa do Chefe do Executivo, prevista no artigo 60, inciso II, alínea “b”, da Constituição Estadual, in verbis:

Art. 60. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

(...)

II - disponham sobre:

(...)

b) servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, e reforma ou transferência de militares para a inatividade; [Grifado]
E tal regra, por simetria, aplica-se aos Municípios, de modo que também nestes será privativa dos Prefeitos a iniciativa de leis envolvendo matéria relativa a servidores públicos municipais, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria, nos termos do disposto no artigo 8º da Constituição Estadual
 e dos seguintes julgados:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. LEI DA FICHA LIMPA MUNICIPAL. RESTRIÇÃO À NOMEAÇÃO DE SERVIDORES NO ÂMBITO DO LEGISLATIVO E DO EXECUTIVO. LEI DE INICIATIVA DE VEREADOR. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL QUANTO À DISCIPLINA DO PODER EXECUTIVO. 1. As regras previstas na Constituição Federal acerca do processo legislativo, inclusive no que diz respeito à iniciativa e limites ao poder de emenda parlamentar, são de observância obrigatória pelos demais entes federados. 2. Há inconstitucionalidade formal quando os projetos de lei que disponham sobre servidores públicos do Executivo, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria não forem iniciados pelo Prefeito Municipal. Aplicação, por simetria, do artigo 61, II, "c" da Constituição Federal e do artigo 60, II, "b" da Constituição do Estado Rio Grande do Sul. 3. A sanção da lei pelo Chefe do Executivo não tem o condão de suprir o vício de iniciativa ou convalidar nulidade absoluta decorrente da ilegitimidade daquele que propõe determinada regra. Precedentes do Supremo Tribunal Federal. 4. Inexiste conflito entre as normas que disciplinam o processo legislativo e aquelas que cuidam da moralidade da Administração, a fim de ser necessário recorrer a critérios de ponderação. 5. Assim, embora, por imperativo constitucional, seja fundamental a busca da probidade pela Administração, não se pode, sobre este pretexto, desrespeitar outras normas de igual hierarquia, fundamentais ao regular e adequado funcionamento do Estado Democrático de Direito, com a manutenção da harmonia e da independência entre os Poderes. Julgada parcialmente procedente a ação direta de inconstitucionalidade, por maioria. (Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70050430065, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Cini Marchionatti, Julgado em 27/01/2014) [Grifou-se]

INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. PARÁGRAFO 4º DO ARTIGO 2º DA LEI FEDERAL Nº 11.738/08. CARGA HORÁRIA DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO PÚBLICO DA EDUCAÇÃO BÁSICA. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL ORGÂNICA E MATERIAL. PACTO FEDERATIVO E IGUALDADE. VIOLAÇÃO. Insuperável o vício de inconstitucionalidade da norma federal que estabelece a jornada de trabalho para os profissionais do magistério público da educação básica, invadindo a competência dos demais entes federados, em clara extrapolação ao que lhe cometera o disposto no Artigo 60, inciso III, alínea "e" do ADCT - que se restringe à fixação de um piso nacional para a categoria. Inconstitucionalidade formal orgânica. A Lei 11.378/08 é de caráter nacional, não se resumindo ao âmbito da União. Violação ao Pacto Federativo. A Carta Maior consagra na figura do Presidente da República a iniciativa legislativa privativa para as leis que disponham sobre "servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria", ex vi do artigo 61, § 1º, inciso II, alínea "c". A redação é de observância obrigatória pelos Estados-membros, já que Princípio Constitucional Extensível (simetria) que integra a estrutura da federação, observada, portanto, também pelos Municípios. Precedentes do STF. Ao dispor sobre jornada de trabalho dos profissionais do magistério público da educação básica em nível nacional, não apenas o legislador federal extrapolou os limites estabelecidos pela Constituição Federal, no Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - no artigo 60, inciso III, alínea "e", como, comprometendo o pacto federativo, adentrou na competência dos demais entes federados para estabelecerem a própria legislação a respeito do regime jurídico dos seus servidores públicos. Inconstitucionalidade material: viola o princípio da isonomia a Lei que trata de forma igual situações absolutamente desiguais, como são as diferentes realidades vivenciadas pelas mais diversificadas comunidades ao longo do território nacional. INCIDENTE JULGADO PROCEDENTE PARA DECLARAR A INCONSTITUCIONALIDADE DO § 4º DO ARTIGO 2º DA LEI 11.738/2008, POR MAIORIA. (Incidente de Inconstitucionalidade nº 70059092486, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marcelo Bandeira Pereira, Julgado em 26/05/2014) [Grifado]

Ocorre que o dispositivo em análise foi inserido via emenda parlamentar (fls. 67/69), de modo que burlou a iniciativa privativa do Prefeito de São Leopoldo para tratar da matéria, circunstância que o torna formalmente inconstitucional, notadamente em razão de ter acarretado aumento de despesa – contribuição no valor de 1% da remuneração do servidor a ser suportada pelo Município de São Leopoldo para fins de complementação de aposentadoria –, consoante já decidido pelo Supremo Tribunal Federal:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 12 DA LEI 10789 DO ESTADO DE SANTA CATARINA. EMENDA PARLAMENTAR EM PROJETO DE LEI DE INICIATIVA RESERVADA. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. AUMENTO DE DESPESA. AUSÊNCIA DE PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA. 1. Criação de gratificação - Pró-labore de Êxito Fiscal. Incorre em vício de inconstitucionalidade formal (CF, artigos 61, § 1º, II, "a" e "c" e 63, I) a norma jurídica decorrente de emenda parlamentar em projeto de lei de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo, de que resulte aumento de despesa. Parâmetro de observância cogente pelos Estados da Federação, à luz do princípio da simetria. Precedentes. 2. Ausência de prévia dotação orçamentária para o pagamento do benefício instituído pela norma impugnada. Violação ao artigo 169 da Constituição Federal, com a redação que lhe foi conferida pela Emenda Constitucional 19/98. Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente (ADI 2079 – SC, STF, Rel. Min. Maurício Cardoso, Tribunal Pleno, j. 29/04/2004)

O Tribunal de Justiça gaúcho não sufragou tese diversa: 

CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIA PUBLICA. EMENDA PARLAMENTAR. AUMENTO DE DESPESAS. INADMISSIBILIDADE. 1. E COMPETENTE O TRIBUNAL DE JUSTICA PARA JULGAR A INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI ESTADUAL PERANTE A CARTA DO ESTADO, EMBORA REPRODUZA ESTA REGRAS DA CARTA FEDERAL. PRECEDENTE DO STF. PRELIMINAR REJEITADA. 2. É INCONSTITUCIONAL EMENDA PARLAMENTAR, EM PROJETO DE INICIATIVA DO CHEFE DO EXECUTIVO, QUE PROVOQUE AUMENTO DE DESPESAS, A EXEMPLO DO AUMENTO DA CONTRIBUICAO DO MUNICIPIO E DOS BENEFICIARIOS NA LEI MUNICIPAL QUE INSTITUI O REGIME DE PREVIDENCIA PUBLICA DOS SERVIDORES. PRECEDENTES DO STF. 3. ACAO DIRETA JULGADA PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70004131793, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Araken de Assis, Julgado em 02/09/2002).
Tal entendimento decorre do disposto no artigo 61, inciso I, da Constituição Estadual, o qual estabelece que não será admitido aumento na despesa prevista nos projetos de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo.

Por outro lado, não há que se falar em segurança jurídica e proteção à confiança para fins de manter-se em vigor dispositivo flagrantemente inconstitucional.

E isso porque o controle concentrado de constitucionalidade das normas não se ocupa de eventuais reflexos incidentes sobre situações concretas pessoais – que devem ser discutidas posterior e individualmente em Juízo –, já que sua missão é a manutenção da superioridade da ordem constitucional, consoante já assentou essa Corte de Justiça:
MANDADO DE SEGURANÇA. PEDIDO DE SUSTAÇÃO DOS EFEITOS DA DECISÃO QUE DESCONSTITUIU OS ATOS RELATIVOS ÀS OUTORGAS DE DELEGAÇÃO DECORRENTES DE CONCURSO DE REMOÇÃO PARA NOTÁRIOS E REGISTRADORES. DESCABIMENTO. INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI. A declaração de inconstitucionalidade da Lei ou Ato Normativo tem efeitos "ex tunc" e "erga omnes", importando no desfazimento, desde sua origem, do ato declarado inconstitucional, com todas as conseqüências dele derivadas; é que os atos inconstitucionais são nulos, destituídos de qualquer carga de eficácia, fulminando todos os efeitos produzidos. Inafastável, pois, a imediata desconstituição de todos os atos emanados da lei declarada inconstitucional, notadamente os pretéritos com base nela praticados. A idéia de segurança jurídica é inerente e essencial à própria noção do Estado de Direito, assegurada constitucionalmente pelo respeito ao ato jurídico perfeito, ao direito adquirido, à coisa julgada, à garantia da irretroatividade da lei, ao direito de ampla defesa, do contraditório e do devido processo legal, também pela independência do Poder Judiciário. Todavia, depende da obrigatoriedade do Direito, que supõe se amolde à letra e ao espírito da Constituição a norma jurídica que lhe dá ensejo, consequência inarredável do princípio fundamental da supremacia da ordem constitucional. Portanto, ao princípio da segurança jurídica sobrepõe-se o da supremacia da ordem constitucional, a que se submetem e devem obrigatoriamente submeter-se todos os atos praticados por particulares e, especialmente, pela Administração. SEGURANÇA DENEGADA, POR MAIORIA. (Mandado de Segurança nº 70040472409, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Genaro José Baroni Borges, Julgado em 02/05/2011)

4. Pelo exposto, manifesta-se o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL no sentido de que seja indeferida a petição inicial, por ausência de causa de pedir, forte no artigo 330, inciso I e parágrafo 1º, inciso I, do novo Código de Processo Civil, ou, sucessivamente, no mérito, no sentido da procedência da ação, a fim de que seja declarado inconstitucional o artigo 54, caput e parágrafos 1º e 2º, da Lei Municipal nº 3.821, de 27 de janeiro de 1993, de São Leopoldo. 

Porto Alegre, 12 de abril de 2016.
PAULO EMILIO J. BARBOSA,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

BHJ/AA/MPM
� Art. 330. A petição inicial será indeferida quando:


I - for inepta;


(...)


§ 1o Considera-se inepta a petição inicial quando:


I - lhe faltar pedido ou causa de pedir;


(...)


� VELOSO, Zeno. Controle jurisdicional de constitucionalidade. 2ª ed. Belo Horizonte: Del Rey, 2000, p. 93/94.


� Súmula nº 360: “Não há prazo de decadência para a representação de inconstitucionalidade prevista no art. 8º, parágrafo único, da Constituição Federal”.


� Art. 8.º O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por


lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.





SUBJUR Nº 422/2016
PAGE  
11
SUBJUR Nº 422/2016


[image: image1.png][image: image2.png]